
 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    ANEXO I 
1) DIREITO CIVIL 
1. Das pessoas naturais. 2. Da personalidade e da capacidade. 3. Dos direitos da 
personalidade. 4.Da ausência. 5. Do domicílio. 6. Das pessoas jurídicas. 7. Das associações. 
8. Das fundações. 9.Das sociedades. 10. Dos bens. 11. Dos fatos, atos e negócios jurídicos. 
12.Dos defeitos dos atos jurídicos. 13. Da forma dos atos jurídicos e da sua prova. 14. Dos 
atos ilícitos. 15. Da prescrição e da decadência. 16. Da responsabilidade civil. 17. Da posse. 
18. Dos direitos reais. 19. Da propriedade. 20. Conceito moderno de propriedade. 21. Do 
direito de família. 22. Do direito das sucessões. 23. Registros públicos. 24. Lei nº 
5.478/1968. 25. Lei nº 11.441/2007. 26. Lei nº 11.804/2008. 27. Lei nº 12.318/2010. 
28.Emenda Constitucional nº 66/2010. 29. Decreto-lei nº 4.657/1942 (com a redação da 
Lei 12.376/2010). 30. Lei nº8.069/1990. 31. Lei 8.560/1992 (com a redação da Lei 
12.004/2009) 32. Lei nº 11.101/2005 (Lei de Recuperação judicial, extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária). 33.Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do 
Idoso). 34. Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão – Estatuto da pessoa com 
deficiência). 
 
2) DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
1. Lei processual. Interpretação das leis processuais. 2. Princípios informativos do Direito 
Processual Civil. 3. Jurisdição, ação, exceção e processo. 4. Partes e procuradores. 
Capacidade, deveres, responsabilidade, substituição, litisconsórcio e intervenção de 
terceiros. 5. Ministério Público. 6. Competência. Modificações da competência. Declaração 
de incompetência. 7. Juiz. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Impedimentos e 
suspeição. 8. Atos processuais. Forma. Tempo e lugar. Prazos. Comunicações dos atos. 
Nulidades. Distribuição e registro. Valor da causa. 9. Processo e procedimento. Disposições 
gerais. Antecipação dos efeitos da tutela de mérito. 10. Ritos processuais. Petição inicial. 
Resposta do réu. Revelia. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do 
processo. Provas. Audiência. Sentença, sentença liminar, coisa julgada e cumprimento da 
sentença. 11. Recursos. Teoria Geral dos Recursos – Recursos em Espécie – Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas 12. Processo de Execução. Disposições gerais. 
Execução das obrigações de fazer e não fazer. Execução por quantia certa contra devedor 
solvente. Execução de prestação alimentícia. Execução por quantia certa contra devedor 
insolvente. Execução contra a Fazenda Pública. 12.1. Embargos do devedor. 12.2. 
Suspensão e extinção do processo de execução. 13. Tutela Provisória. Princípios. Poder 
geral de cautela. Produção antecipada de provas. Alimentos provisionais. Arrolamento de 
bens. Justificação. Posse provisória dos filhos. Separação de corpos. Regulamentação da 
guarda e do direito de visita dos filhos menores. Alienação parental. 14. Procedimentos 
especiais de jurisdição contenciosa. Ações possessórias. Ação de usucapião de terras 
particulares. Inventário e partilha. Arrolamento. Embargos de terceiros. Habilitação. 
Restauração de autos. Ação monitória. 15. Procedimentos especiais de jurisdição 
voluntária. Disposições gerais. Alienações judiciais. Separação consensual. Testamentos e 
codicilos. Herança jacente. Bens dos ausentes. Curatela dos interditos. Disposições comuns 
à tutela e à curatela. Organização e fiscalização das fundações. Especialização em hipoteca 
legal. 16. Alimentos. 17. Assistência judiciária. 18.Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda 
Pública; 19. Mandado de segurança (individual e coletivo). Mandado de Injunção. 20. Ação 
Civil Pública. Ritos e Medidas antecipatórias na proteção da probidade administrativa, 
patrimônio público e meio-ambiente. Ação de ressarcimento ao erário. Ação Popular. 



 

Habeas Data. 21. Processo Judicial Eletrônico. Lei de Informatização do Processo Judicial 
(Lei 11.419/2006 e Resolução 780/2014 do Tribunal de Justiça de Minas Gerais). 22. Lei de 
mediação e arbitragem (Lei 13.140/2015) 23. Leis: Lei nº 1.060/1950. Lei 13.105/2015 
(Código de Processo Civil). Lei n.º 7.347/1985. Lei n.º 8.069/1990. Lei n.º 8.078/1990. Lei 
n.º 8.429/1992. Lei n.º 8.560/1992. Lei n.º 9.099/1995. Lei nº 9.507/1997. Lei n.º 
10.257/2001. Lei n.º 11.417/2006. Lei n.º 11.418/2006. Lei n.º 11.419/2006. (Todas as 
leis mencionadas devem ser observadas suas respectivas atualizações) 
 
3) DIREITO PENAL 
3.1. Parte Geral do Código Penal. 
Princípios penais constitucionais. Teoria da norma. Evolução histórica da Teoria do Crime. 
A lei penal no tempo. A lei penal no espaço. Conflito aparente de normas. Contagem de 
prazo. 
3.2. Concurso de pessoas. Comunicabilidade das circunstâncias 
3.3. Ação Penal 
3.4. Extinção da punibilidade 
3.5. Parte Especial do Código Penal. 
3.7. Crimes de Responsabilidade: Responsabilidades dos Prefeitos e Vereadores (Decreto- 
Lei n.º 201, de 27.02.1967). 
3.8. Lei 11.343/06 – Tóxicos 
3.9. Lei 12.850/2013 
4.0. Lei 9.503/1997 
5.0. Lei 10.826/2003 
6.0. Lei 7.210/1984 
7.0. Lei 11.340/2006 
8.0. Lei 9.605/98 
 
4. DIREITO PROCESSUAL PENAL 
4.1. Do processo em geral. Princípios Constitucionais do Processo Penal. 
4.2. Inquérito Policial. 
4.3. Da ação penal: ação penal pública; incondicional; condicional: representação e 
requisição; titular; denúncia. Ação penal privada: exclusiva; subsidiária; queixa; perdão; 
perempção. 
4.4. Da competência: conflito de competência; conflitos de atribuições; Competência pela 
prerrogativa de função. Suspeição. Incompatibilidades. Impedimentos. 
4.5. Sujeitos processuais: Juiz penal. Partes. Ministério Público. Acusado. Defensor. 
Assistentes e Auxiliares da Justiça. 
4.6. Dos atos processuais. Atos das partes. Atos dos juízes. Atos dos auxiliares da Justiça. 
4.7. Comunicações processuais. Citação. Intimação. Notificação. 
4.8. Prazos: contagem. Preclusão. Tempestividade. 
4.9. Habeas Corpus. 
4.10. Recursos em geral. 
4.11. Lei nº 11.343/06 – Tóxicos 
 
5. DIREITO CONSTITUCIONAL 
5.1CONSTITUIÇÃO: conceito e classificação. Conteúdo e elementos das Constituições. 
Normas constitucionais: classificação. Interpretação das normas constitucionais. Lacunas 
da Constituição. Poder Constituinte. Controle de constitucionalidade. 
5.2. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988: 
5.2.1 DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
5.2.2 ORGANIZAÇÃO DO ESTADO: Estado Federal. A federação brasileira: características. 
Repartição de competências na Constituição de 1988. União, Estados-Membros, Distrito 
Federal e Municípios. Os territórios. Intervenção. Administração Pública. 
5.2.3. ORGANIZAÇÃO DOS PODERES: O Poder Legislativo: estrutura, organização, 
atribuições. O processo legislativo. O Poder Executivo. O Poder Judiciário. Funções 
essenciais à Justiça: Ministério Público 



 

5.2.4 DA ORDEM SOCIAL 
5.2.5 DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 
5.3. Constituição Estadual 
TÍTULO III: Do Estado 
CAPÍTULO I: Da organização do Estado 
SEÇÃO IV: Da Administração Pública 
SEÇÃO V: Dos servidores públicos 
SUBSEÇÃO I: Disposições gerais 
SUBSEÇÃO II: Dos servidores públicos civis (somente art. 35) 
CAPÍTULO II: Da organização dos Poderes 
SEÇÃO IV: Das funções essenciais à Justiça 
SUBSEÇÃO I: Do Ministério Público 
 
6. DIREITO ADMINISTRATIVO 
6.1. SERVIDOR PÚBLICO: cargo, função e emprego público. Direitos. Deveres e proibições. 
Normas constitucionais. Responsabilidade. 
6.2. ATOS ADMINISTRATIVOS: Conceito. Requisitos. Atributos. Classificação. Invalidação. 
6.3. CONTRATO ADMINISTRATIVO: Conceito. Peculiaridades. Formalização. Execução. 
Alteração. Inexecução e Extinção. 
6.4. LICITAÇÃO: Conceito. Princípios. Obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. 
Modalidades. Procedimento. Anulação e revogação. Recursos administrativos. 
6.5. PODERES ADMINISTRATIVOS. 
6.6. PODERES E DEVERES DO ADMINISTRADOR PÚBLICO. 
6.7. PODERES ESTATAIS NA PROPRIEDADE E ATUAÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. 
6.8. SERVIÇOS PÚBLICOS: Conceitos. Princípios. Classificação. Meios de prestação. 
Administração Indireta. 
6.9. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO: Direito Positivo Brasileiro. Causas 
excludentes e atenuantes da responsabilidade. Reparação de dano. 
6.10. CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO: Administrativo. Legislativo. Judicial. Meios de 
controle. 
6.11. Improbidade Administrativa. Lei nº 8.429/92 
6.12. PROCESSO ADMINISTRATIVO: processo e procedimento; princípios, fases e 
modalidades. Lei nº 9.784, de 29.01.1999 
 
7. DIREITO TRIBUTÁRIO 
7.1. O sistema tributário brasileiro. 
7.2. Tributo: conceito e natureza jurídica. A divisão dos tributos. 
7.3. A competência tributária. Limitações da competência tributária. 
7.4. Imunidade tributária. Condições de imunidade. 
7.5. Imposto: conceito e competência. 
7.6. Imposto sobre propriedade predial e territorial urbana. 
7.7. Imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza. 
7.8. Imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis e de direitos reais sobre 
imóveis. 
7.9. Imposto sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, da 
Constituição Federal. 
7.10. Taxas: conceito e competência. 
7.11. Contribuição de melhoria. 
7.12. Poder de polícia. 
7.13. Interpretação e integração da legislação tributária. 
7.14. Obrigação tributária. Sujeito Ativo. Sujeito Passivo. Solidariedade. 
7.15. Crédito tributário. Constituição. Suspensão. Extinção. 
7.16. Responsabilidade tributária. 
7.17. Execução fiscal. 
7.18. Processo Administrativo Tributário. 
 



 

8 - LEGISLAÇÃO ESPECIAL 
8.1. Lei Complementar n.° 34/94 – Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais 
8.2. Lei n.° 7.347, de 24.07.1985 – Lei de Ação Civil Pública 
8.3. Lei n.° 8.069, de 13.07.1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
8.4. Lei n.° 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor; Lei nº 8137/90; 
8.5. Lei 9.605, de 12.02.1998 – Meio Ambiente 
8.6. Lei 11.340, de 07.08.2006 – Violência doméstica e familiar contra a mulher 
8.7. Lei 10.741, de 1º.10.2003 – Estatuto do Idoso 
8.8. Lei 11.417, de 19.12.2006 – Súmula Vinculante 
8.9. Lei 7.853, de 24.10.1989 – Apoio às pessoas portadoras de deficiência 
8.10. Decreto nº 3.298, de 20.12.1999 – Política Nacional para integração da pessoa 
portadora de deficiência 
8.11. Lei nº 11.079, de 30.12.2004 – Parceria público-privada 

8.12. Lei nº 9.099, de 26.09.1995 – Juizados Especiais 


